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Mudanças na prevalência de excesso de peso em adolescentes 
residentes em área de alta vulnerabilidade a insegurança alimentar 

Changes in prevalence of overweight in adolescents 
living in areas highly vulnerable to food insecurity

Resumo  O objetivo deste estudo foi verificar as 
mudanças na prevalência do excesso de peso em 
adolescentes e sua associação com variáveis socio-
demográficas e insegurança alimentar em período 
de 5 anos. Foram realizados dois estudos transver-
sais com 511 (2005) e 314 (2010) adolescentes de 
12 a 18,9 anos residentes de Campos Elíseos (Du-
que de Caxias-RJ). Excesso de peso foi avaliado 
por meio do IMC (peso/estatura²). A inseguran-
ça alimentar foi investigada por meio da Escala 
Brasileira de Insegurança Alimentar (EBIA). Uti-
lizou-se regressão logística para verificar a asso-
ciação entre as mudanças temporais de excesso de 
peso segundo sexo, idade, cor da pele, e insegu-
rança alimentar. Quanto à evolução do excesso de 
peso pode se notar que nos meninos houve aumen-
to significativo para os mais novos (20,1% para 
49,5%), os de cor preta ou parda (22,2% para 
37,3%), os que tinham renda per capita de até 
½ salário mínimo (13,6% para 32,5%) e os que 
apresentavam insegurança alimentar moderada 
e grave (9,2% para 36,3%) entre 2005 e 2010. 
Conclui-se que o aumento do excesso de peso foi 
expressivo nos adolescentes residentes em área de 
insegurança alimentar, e os meninos mais novos, 
pretos ou pardos, de menor renda e residentes em 
lares com insegurança alimentar moderada e gra-
ve estão mais expostos a este aumento.
Palavras-chave  Sobrepeso, Obesidade, Seguran-
ça alimentar e nutricional, Adolescente

Abstract  This study ascertained changes, over 
5 years, in the prevalence of overweight in ado-
lescents and associations with socio-demographic 
variables and food insecurity. Two cross-sectional 
population-based studies were conducted with 
511 (2005) and 314 (2010) adolescents resi-
dent in Campos Elíseos (Duque de Caxias-RJ). 
Overweight was evaluated by sex and age spe-
cific cut-off points of BMI (weight/height²). The 
prevalence of food insecurity was investigated us-
ing the Brazilian Food Insecurity Scale. Logistic 
regression was used to determine the association 
between changes in overweight over time and sex, 
age, skin colour, and food insecurity. Overweight 
was found to increase significantly, between 2005 
and 2010, in boys who were younger (from 20.1% 
to 49.5%), black or brown (22.2% to 37.3%), 
those with per capita income of up to half a min-
imum wage (13.6% to 32.5%) and those experi-
encing moderate or severe food insecurity (9.2% 
to 36.3%). It was concluded that overweight in-
creased significantly in adolescents living in an 
area of food insecurity, and that younger, black 
or brown, lower-income adolescents, and those 
living with moderate and severe food insecurity, 
were more exposed to that increase.
Key words  Overweight, Obesity, Food and nutri-
tion security, Adolescent
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Introdução

O aumento significativo na prevalência de exces-
so de peso no Brasil tem sido evidente1,2, seguindo 
uma tendência mundial3. Entre os adolescentes 
o excesso de peso aumentou, aproximadamen-
te, seis vezes no sexo masculino (de 3,7% para 
21,7%) e quase três vezes no sexo feminino (de 
7,6% para 19,4%) no período de 1974 a 2009, 
e esta tendência ascendente também se obser-
vou para obesidade1, caracterizando-a como um 
grave problema de saúde pública. Esta situação 
quando presente em um contexto de evidente 
insegurança alimentar e nutricional é intrigante 
e gera questionamento sobre as possíveis associa-
ções entre os dois problemas. 

Segurança Alimentar e Nutricional (SAN) é 
definida como a realização do direito de todos ao 
acesso, regular e permanente, a alimentos de qua-
lidade, em quantidade suficiente, sem compro-
meter o acesso a outras necessidades essenciais, 
tendo como base práticas alimentares promoto-
ras de saúde, que respeitem a diversidade cultural 
e que sejam socioeconômica e ambientalmente 
sustentáveis4. Situações de insegurança alimen-
tar podem ser detectadas por diferentes tipos de 
problemas tais como fome, consumo de alimen-
tos de qualidade duvidosa ou prejudicial à saúde, 
com consequente obesidade e outras doenças as-
sociadas à má alimentação, entre outras5. 

Estudos internacionais com crianças e ado-
lescentes, mostraram que a insegurança alimen-
tar esteve diretamente associada ao excesso de 
peso6-9, como também a uma dieta de baixa qua-
lidade, caracterizada pela presença de alimentos 
menos saudáveis com maior probabilidade de 
levar a deficiência de nutrientes10,11. No Brasil, 
esta associação já foi observada em adultos12, en-
tretanto ainda não está bem esclarecida em ado-
lescentes, sendo encontrada associação inversa13 
ou nula14,15.

Salles-Costa et al.16, em estudo realizado em 
2005, no distrito de Campos Elíseos, Duque de 
Caxias-RJ, notaram que a insegurança alimentar 
estava presente em 53,8% dos domicílios em di-
ferentes graus (31,4% com insegurança alimen-
tar leve, 16,1% insegurança alimentar moderada 
e 6,3% insegurança alimentar grave). Por outro 
lado, Ferreira et al.17 divulgaram que 16,8% dos 
adolescentes que residiam em domicílios com 
insegurança alimentar apresentavam sobrepeso e 
7,2% estavam obesos. Com a realização de nova 
pesquisa em Campos Elíseos, em 2010, no qual 
se reavaliou os aspectos abordados na pesquisa 
de 200516, questionou-se como teria evoluído a 

prevalência de excesso de peso em adolescentes 
no período entre os dois estudos. 

Sendo assim, objetivo deste artigo foi veri-
ficar as mudanças na prevalência do excesso de 
peso em adolescentes residentes em Campos Elí-
seos, Duque de Caxias, e sua associação com fa-
tores sociodemográficos e insegurança alimentar, 
em período de 5 anos. 

Métodos

O presente trabalho utiliza dados de dois estudos 
transversais, de base populacional, realizados em 
2005 e 2010, por meio de visitas domiciliares, nas 
quais se investigaram variáveis referentes aos re-
sidentes em domicílios particulares permanentes 
(DPPs) do segundo distrito (Campos Elíseos) do 
município de Duque de Caxias, no estado do Rio 
de Janeiro. Na época do segundo estudo (2010), 
Duque de Caxias possuía população, predomi-
nantemente, urbana, estimada em 855.048 habi-
tantes, com Índice de Desenvolvimento Humano 
Municipal (IDHM) de 0,711. Em 2005, Campos 
Elíseos destacava-se por ser um dos distritos de 
menor renda per capita de Duque de Caxias, com 
apenas 26,8% das famílias com renda acima de 
um salário mínimo, cerca de 83% das famílias 
classificadas nas classes sociais C e D, segundo a 
classificação da ABIPEME, e 52,3% dos chefes de 
família não concluintes do ensino fundamental. 
Mais informações sobre o município podem ser 
consultadas em Salles-Costa et al.16.

Os estudos foram realizados com amostras 
probabilísticas de 1.125 DPPs selecionados em 
três estágios (setor censitário, domicílio e o indi-
víduo). O tamanho da amostra foi fixado, tanto 
em 2005 como em 2010, com base em uma esti-
mativa de 14,5% para a prevalência de pobreza 
extrema, fixando-se um erro relativo máximo de 
5%. Em 2005, no primeiro estágio, foram sele-
cionados, de forma sistemática, 75 setores cen-
sitários com probabilidades proporcionais ao 
número de DPPs observados pelo Censo Demo-
gráfico 2000, dentre os 322 setores constantes da 
Base Operacional Geográfica (BOG) de 2000 do 
IBGE. Informações detalhadas quanto aos crité-
rios de amostragem podem ser encontradas em 
Salles-Costa et al.16.

No segundo inquérito, realizado no ano de 
2010, optou-se pelo desenho de amostragem 
inversa18, por conglomerados (setor censitário, 
domicílios e indivíduos). No primeiro estágio de 
seleção, os mesmos 75 setores censitários foram 
amostrados, sendo realizado novo screening para 
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atualização dos DPPs por estratos etários. Com 
esta informação, sorteou-se, de modo aleatório, 
os DPPs do estrato de crianças (máximo de oito 
domicílios por setor) seguidos pelo sorteio de 
DPPs com adultos e/ou adolescentes até comple-
tar o total de 15 DPPs por setor (segundo estágio 
de seleção). 

O terceiro estágio contemplou a seleção dos 
indivíduos de cada DPP a serem avaliados, sen-
do selecionado um indivíduo de cada faixa etá-
ria (criança, adolescente ou adulto) e no estra-
to de DPPs só com adultos foram selecionados 
dois adultos. Os adultos entrevistados sobre as 
condições socioeconômicas das famílias foram 
a mulher de referência, ou seja, aquela respon-
sável pelo gerenciamento das compras e prepa-
ro das refeições e o seu cônjuge, exceto quando 
a mulher não morava com seu companheiro ou 
quando este não estava presente. Nesta situação 
outro adulto do sexo masculino foi selecionado 
para participar da entrevista. Em 2005 a amostra 
final foi de 1089 domicílios, distribuídos nos 75 
setores censitários e em 2010 a amostra final foi 
de 1121 domicílios, distribuídos nos mesmos se-
tores censitários.

Para o presente estudo considerou-se da-
dos de adolescentes de 12 a 18,9 anos. Nas duas 
pesquisas, foram considerados elegíveis os ado-
lescentes que não apresentavam deficiência físi-
ca que impedisse a avaliação antropométrica e 
aplicação dos questionários e que não estivessem 
grávidas. Em 2005, inicialmente, 561 adolescen-
tes elegíveis foram entrevistados. Cinquenta ado-
lescentes foram excluídos por inconsistência no 
preenchimento dos questionários, analisando-se 
os dados de 511 adolescentes (91,0% dos elegí-
veis). Em 2010, os 314 adolescentes considerados 
elegíveis foram entrevistados (100%).

Considerando prevalência estimada de exces-
so de peso em adolescentes de 20,5%1, nível de 
confiança de 95%, com precisão absoluta de 5% 
para 2005 e de 4% para 2010 e o efeito do de-
senho por conglomerado, os números amostrais 
de 511 e 314, respectivamente, permitem estimar 
a prevalência de excesso de peso na população 
avaliada19.

A coleta de dados, tanto em 2005 como em 
2010, foi realizada por equipe de entrevistadores 
devidamente treinados para as etapas de aplica-
ção do questionário, avaliação de consumo ali-
mentar e medidas antropométricas. A equipe era 
composta por nutricionistas ou estudantes de 
nutrição, cujo treinamento foi realizado em uma 
semana (40 horas totais), pela mesma equipe de 
coordenação dos dois inquéritos populacionais, 

de modo a manter a padronização e qualidade 
na coleta de dados. Especificamente para aferição 
de medidas antropométricas, a padronização da 
equipe foi feita com base nos critérios de Habi-
cht20. As entrevistas domiciliares e aferições de 
medidas foram realizadas mediante assinatura 
do termo de consentimento livre e esclarecido 
pelo responsável do domicílio e só participaram 
os adolescentes que quiseram. Os projetos foram 
aprovados pelos comitês de Ética e Pesquisa do 
Instituto de Medicina Social da Universidade 
Estadual do Rio de Janeiro e do Instituto de Es-
tudos de Saúde Coletiva da Universidade Federal 
do Rio de Janeiro.

Em ambas as pesquisas foram aferidos peso 
e estatura com os indivíduos trajando roupas le-
ves e descalços. Os equipamentos utilizados (ba-
lanças e estadiômetro portáteis) foram aferidos 
ao longo do período de coleta de dados para o 
controle de possíveis vieses de aferição. O peso 
foi obtido por meio de balança eletrônica portátil 
(Kratos PPS®, São Paulo, Brasil), com capacida-
de até 150 quilogramas e variação de 50 gramas. 
A estatura foi medida por meio de estadiômetro 
portátil (Leicester®, Reino Unido), com variação 
de 0,1 centímetros (cm), sendo realizadas duas 
medidas, obtendo-se a média. Foi permitida 
uma variação máxima de 0,5 cm entre as duas 
medidas e caso a variação ultrapasse este valor 
as medidas eram repetidas. O peso e a estatura 
foram obtidos seguindo as técnicas propostas 
por Gordon et al.21. Com as medidas de peso e 
estatura calculou-se o Índice de Massa Corporal 
(IMC=peso/estatura²). A classificação quanto à 
adequação de peso foi feita segundo pontos de 
corte específicos do IMC, por sexo e idade, con-
forme proposto pela Organização Mundial de 
Saúde22: baixo IMC para idade (<escore-Z=-2); 
IMC adequado (≥escore-Z=-2 e <escore-Z=+1); 
sobrepeso (≥escore-Z=+1 e <escore-Z=+2); e 
obesidade (≥escore-Z=+2). As categorias sobre-
peso e obesidade foram agrupadas na categoria 
excesso de peso nas análises de associação.

A prevalência de insegurança alimentar foi 
investigada por meio da Escala Brasileira de In-
segurança Alimentar (EBIA), adaptada e valida-
da para a população brasileira23 e recomendada 
para uso em estudos populacionais24. A EBIA foi 
respondida pelo responsável pela alimentação da 
família e cada resposta afirmativa correspondeu 
a “um ponto”, sendo o somatório do número de 
respostas afirmativas utilizado para a classifica-
ção quanto ao grau de insegurança alimentar 
(Segurança alimentar e insegurança alimentar 
leve, moderada e grave). Cabe ressaltar que a 
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EBIA avalia Segurança Alimentar e Nutricional 
apenas pela dimensão do acesso à aquisição de 
alimentos; logo, o termo Segurança Alimentar se 
apresenta mais adequado, pois exclui a dimensão 
nutricional não avaliada pelo referido método25.

As variáveis demográficas avaliadas foram 
sexo, idade e cor da pele, esta última obtida por 
meio de autoavaliação com base nas opções utili-
zadas pelo IBGE26. Como indicador socioeconô-
mico foi considerada a renda familiar mensal per 
capita (total de rendimentos da família dividido 
pelo número de moradores), expressa em múl-
tiplos do salário mínimo: R$ 300 em 2005 e R$ 
510 em 2010. 

A análise dos dados foi realizada utilizando-
se o software Statistical Program for the Social 
Sciences (SPSS versão 19,0, Chicago, IL, USA). 
Para as análises considerou-se o peso amostral 
de cada indivíduo para expansão da amostra e o 
efeito do desenho do estudo por conglomerados, 
utilizando-se o procedimento Complex Sample 
do SPSS.

Foi feita análise descritiva considerando as 
frequências e intervalos de confiança de 95% 
(IC95%) nos dois períodos (2005 e 2010) para 
as variáveis de desfecho (presença ou ausência de 
excesso de peso), e variáveis de exposição: sexo 
(masculino e feminino), idade (12 a 14,9 e 15 a 
18,9 anos), cor da pele (preto ou pardo e branco), 
renda per capita (até ½ salário mínimo, maior 
que ½ salário e menor que 1 salário, e maior que 
1 salário mínimo) e classificação da insegurança 
alimentar (variável em 4 categorias: segurança 
alimentar, insegurança alimentar leve, moderada 
e grave). As frequências foram comparadas en-
tre as duas pesquisas com base no teste qui-qua-
drado. No caso das variáveis com mais de duas 
categorias foi realizado o teste de partição do 
qui-quadrado no programa estatístico WinPepi27. 
Investigou-se a associação entre as variáveis de 
desfecho e exposição, em cada período de estudo, 
com base no teste qui-quadrado. Utilizou-se re-
gressão logística para amostras complexas a fim 
de verificar a associação entre as mudanças tem-
porais de excesso de peso, segundo as variáveis 
sociodemográficas e a insegurança alimentar. Foi 
considerado nas análises o valor de p<0,05 para 
significância estatística.

Resultados

Aproximadamente 80% dos adolescentes eram 
de cor preta ou parda e cerca de 50% tinham 
renda per capita de até 1 salário mínimo. Ade-

mais, verificou-se redução do baixo peso (4,5% 
para 0,9%) e aumento de sobrepeso (16,3% para 
22,8%) (p=0,033). Quanto à insegurança ali-
mentar, não se verificou mudança significativa, 
todavia enquanto em 2005, aproximadamente, 
60% dos adolescentes moravam em lares com 
insegurança alimentar, em 2010 essa prevalência 
passou para cerca de 50% (Tabela 1).

Nas análises estratificadas por sexo, verificou-
se que em 2010, entre os meninos, a prevalência 
de excesso de peso, foi maior entre os que tinham 
de 12 a 14,9 anos do que entre os de 15 a 18,9 anos 
(49,5% vs. 18,6%, p=0,003). Em 2005 os meni-
nos com renda per capita maior que 1 salário mí-
nimo, apresentaram maior prevalência (46,0%) 
de excesso de peso quando comparados aqueles 
com rendas entre 1/2 e 1 salário (25,2%) e me-
nor que 1/2 salário mínimo (13,6%) (p=0,012) 
(Tabela 2). 

Quanto à evolução do excesso de peso pode 
se notar que nos meninos houve aumento signifi-
cativo para os mais novos (20,1% para 49,5%), os 
de cor preta ou parda (22,2% para 37,3%), os que 
tinham renda per capita de até ½ salário mínimo 
(13,6%para 32,5%) e os que apresentavam inse-
gurança alimentar moderada e grave (9,2% para 
36,3%) entre 2005 e 2010 (Tabela 2).

Nas meninas, a prevalência de excesso de 
peso assim como a variação entre os dois perío-
dos, não apresentou associação com as variáveis 
sociodemográficas e insegurança alimentar (Ta-
bela 3). 

Discussão

Ressalta-se como principais resultados do pre-
sente estudo o aumento de 7,5 pontos percentu-
ais no excesso de peso entre 2005 e 2010, desta-
cando-se que meninos mais novos, de cor preta 
ou parda, que tinham menor renda per capita e 
que apresentavam insegurança alimentar mode-
rada e grave apresentaram maior aumento nesta 
prevalência entre os dois períodos investigados. 

Ademais, foi verificada redução de 10,3 pon-
tos percentuais na insegurança alimentar. Con-
siderando a associação direta entre excesso de 
peso e insegurança alimentar já evidenciada em 
estudos com adolescentes7-9,12, poder-se-ia supor 
que a redução na insegurança alimentar obser-
vada neste estudo, estaria associada a redução do 
excesso de peso nos adolescentes. Entretanto, este 
resultado fortalece a questão de que, em países 
em desenvolvimento, a melhoria nas condições 
socioeconômicas, que podem estar relacionadas a 
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Tabela 1. Características sociodemográficas, classificação de peso com base no IMC e insegurança alimentar dos 
adolescentes. Campos Elíseos, Duque de Caxias-RJ, 2005 e 2010.

2005 2010
Variação

Valor de 
p1n* % (IC95%) n* % (IC95%)

Sexo 511 314 0,668

Masculino 49,3 (44,5-54,1) 51,0 (44,3-57,7) + 1,7

Feminino 50,7 (45,9-55,5) 49,0 (42,3-55,7) - 1,7

Idade (anos) 511 314 0,178

12 a 14,9 44,9 (39,3-50,6) 50,3 (42,7-57,9) + 5,4

15 a 18,9 55,1 (49,4-60,7) 49,7 (42,1-57,3) - 5,4

Cor da pele 510 308 0,572

Preto/Pardo 81,2 (76,7-85,0) 78,9 (70,9-85,1) - 2,3

Branco 18,8 (15,0-23,3) 21,1 (14,9-29,1) + 2,3

Renda per capita** 503 304 0,470

Até ½ salário mínimo 47,7 (41,2-54,3) 50,5 (40,7-60,2) + 2,8

½ - 1 salário mínimo 42,3 (36,8-47,9) 36,5 (28,5-45,3) - 5,8

>1 salário mínimo 10,1 (7,1-14,1) 13,1 (7,4-22,1) + 3,0

Classificação do IMC 511 301 0,033

Baixo peso 4,5 (2,7-7,2) 0,9# (0,3-2,8) - 3,6

Peso adequado 72,2 (66,9-76,9) 68,2 (60,5-74,9) - 4,0

Sobrepeso 16,3 (12,7-20,6) 22,8# (17,3-29,5) + 6,5

Obesidade 7,1 (4,8-10,5) 8,1 (5,1-12,8) + 1,0

IA*** 506 314 0,051

Segurança alimentar 40,2 (33,9-46,8) 50,5 (41,1-59,8) + 10,3

IA leve 35,6 (30,1-41,5) 35,0 (27,5-43,3) - 0,6

IA moderada e grave 24,2 (19,4-29,8) 14,5 (9,2-22,0) - 9,7
*Os valores diferem devido a perdas em cada variável. **Valor do salário mínimo: 2005 = R$ 300,00; 2010 = R$ 510,00. ***IA: 
Insegurança alimentar. 1Teste qui-quadrado. #Teste de partição do qui-quadrado <0,05.

Fonte: Elaborado pelos autores.

melhoria na insegurança alimentar, sem um pro-
cesso de maior acesso à educação, em populações 
tradicionalmente mais pobres, pode repercutir na 
aquisição de alimentos de maior densidade ener-
gética28,29, porém de menor custo e, consequente-
mente, em aumento do excesso de peso.

Neste contexto, Segall-Corrêa e Salles-Cos-
ta28, em estudo de base populacional realizado 
com 5 mil famílias de todo o território nacional, 
encontraram percentual importante de famí-
lias que, após serem incluídas no programa de 
transferência de renda de nosso país, o Programa 
Bolsa família (PBF), referiram aumento signi-
ficativo na quantidade e variedade de alimentos 
consumidos. Entretanto, as autoras frisaram que 
o aumento do poder de compra não refletiu em 
benefício na qualidade da dieta porque houve au-
mento no consumo de alimentos de alta densida-
de energética. Lignani et al.29, notaram ainda que 
as famílias residentes em Duque de Caxias, rela-
taram aumento do consumo de todos os grupos 

alimentares, principalmente cereais, alimentos 
processados, carne, leite e produtos lácteos, e açú-
car a partir da entrada no PBF. Além disso, o grau 
de dependência de rendimentos provenientes do 
programa foi, positivamente, associado com au-
mento da ingestão de açúcar e refrigerantes.

Os estudos acima ressaltam a importância 
de que medidas de educação nutricional sejam 
realizadas em conjunto com a melhoria no aces-
so aos alimentos. Entretanto, Henriques et al.30 

destacam a influência do ambiente obesogênico, 
ao qual a população está exposta. Este ambiente 
envolve a oferta, disponibilidade, conveniência 
e praticidade de preparo dos alimentos, relação 
custo saciedade, a hiperpalatabilidade dos pro-
dutos ultraprocessados, diferentes estratégias de 
marketing envolvendo estes alimentos, além de 
outros aspectos. Neste contexto, esses fatores po-
dem interferir no processo decisório em torno da 
alimentação. Nota-se assim que a relação entre 
insegurança alimentar e obesidade é complexa e, 
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embora ações de educação alimentar e nutricio-
nal tenham papel importante para a promoção 
de alimentação adequada e saudável, outras me-
didas estruturais são necessárias, como apontam 
Cotta e Machado31.

Em relação a prevalência de excesso de peso 
encontrada no presente estudo, os adolescen-
tes apresentaram em 2010, maior prevalência 
(30,9%) que a encontrada pela Pesquisa de Or-
çamentos Familiares (POF 2008-2009) na região 
Sudeste (22,6%)1, e menor em relação à Pesquisa 
Nacional de Saúde do Escolar (PeNSE 2015)32, 
que foi de 33,1% para mesma região. Tais acha-
dos podem indicar que, mesmo em área carac-
terizada por evidente situação de insegurança 
alimentar, os jovens apresentam prevalência 
de excesso de peso superior ou similar à média 
encontrada para os adolescentes brasileiros. Em 
contrapartida, no estudo de Guerra et al.33, re-
alizado com adolescentes da área da Amazônia 
Legal (Mato Grosso), também marcada pela pre-
valência elevada de insegurança alimentar, foi 
verificada prevalência de excesso de peso menor 
(13,8%) quando comparada com este estudo, e 
inclusive, inferior à da média nacional para a re-
gião Centro-Oeste (21,9%)1, no mesmo período 
das pesquisas de Duque de Caxias (Rio de Janei-
ro). Com isso, novos estudos precisam ser rea-

lizados a fim de verificar as diferenças regionais 
nas prevalências de excesso de peso em áreas de 
insegurança alimentar no Brasil.

Vale destacar também que o sexo foi uma 
variável diferencial nas associações investigadas. 
Enquanto entre os meninos faixa etária, cor da 
pele, renda e insegurança alimentar foram asso-
ciadas ao excesso de peso e sua evolução, nas me-
ninas nenhuma associação foi observada. O fato 
dos adolescentes do sexo masculino mais novos 
(12 a 14 anos) apresentarem maior prevalência e 
aumento significativo do excesso de peso, corro-
bora com os achados da POF 2008-20091, na qual 
observou-se que o excesso de peso foi justamente 
mais elevado na fase inicial da adolescência. Esse 
panorama gera grande preocupação, já que cada 
vez mais cedo os jovens têm apresentado excesso 
de peso, fator que tem sido associado ao surgi-
mento precoce de alterações metabólicas tais 
como a pressão arterial elevada, diabetes melli-
tus, doenças cardiovasculares e síndrome meta-
bólica34. Cabe destacar que tais alterações já fo-
ram observadas em adolescentes brasileiros com 
excesso de peso35,36.

Em relação à renda, na POF 2008-2009, estudo 
realizado na mesma época que o nosso, verificou-
se que adolescentes de camadas econômicas me-
nos favorecidas apresentam menores prevalências 

Tabela 2. Prevalência de excesso de peso, segundo as variáveis sociodemográficas e insegurança alimentar, nos 
adolescentes do sexo masculino. Campos Elíseos, Duque de Caxias-RJ, 2005 e 2010. 

Excesso de peso
Variação 

%
2005 2010

n* % (IC95%) p n* % (IC95%) p

Idade (anos) 0,589 0,003

12 a 14,9 112 20,1 (12,1-31,5) 80 49,5 (35,1-64,0) + 29,4#

15 a 18,9 140 23,9 (16,4-33,4) 74 18,6 (10,1-31,9) - 5,3

Cor/Raça 0,951 0,352

Preto/Pardo 204 22,2 (15,9-30,0) 119 37,3 (25,8-50,4) + 15,1#

Branco 47 22,7 (11,9-38,9) 34 26,0 (12,3-46,9) + 3,3

Renda per capita** 0,012 0,638

Até ½ salário mínimo 105 13,6 (8,0-22,2) 65 32,5 (19,5-49,0) + 18,9#

½ - 1 SM 114 25,2 (16,3-36,7) 63 41,2 (25,6-58,8) + 16,0

>1 salário mínimo 25 46,0 (23,9-69,9) 18 26,8 (7,8-61,2) - 19,2

Insegurança alimentar 0,109 0,986

Segurança alimentar 105 25,8 (16,5-37,8) 73 34,0 (21,6-49,0) + 8,2

Insegurança alimentar leve 94 24,8 (15,7-36,8) 50 34,8 (18,9-55,1) + 10,0

Insegurança alimentar moderada 
e grave

50 9,2 (3,7-21,2) 29 36,3 (16,5-62,1) + 27,1#

*Os números diferem devido a perdas em cada variável. **Valor do salário mínimo: 2005 = R$ 300,00; 2010 = R$ 510,00. 
#Regressão logística, p<0,05.

Fonte: Elaborado pelos autores.
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de excesso de peso em comparação com adoles-
centes de nível socioeconômico mais elevado, par-
ticularmente entre os meninos1. Em pesquisa com 
estudantes do ensino médio de escolas da região 
metropolitana do Rio de janeiro, Moreira et al.37, 
verificaram maior ganho de IMC entre meninos 
de escolas particulares quando comparados aos de 
escolas públicas. No presente estudo o excesso de 
peso aumentou de modo significativo, justamente 
entre os meninos mais pobres, o que vai no senti-
do oposto aos achados citados anteriormente. En-
tretanto, alguns autores têm verificado que a rela-
ção excesso de peso e nível socioeconômico pode 
estar mudando em países de baixo e médio nível 
socioeconômico, com importantes prevalências 
de excesso de peso em indivíduos de nível socioe-
conômico menos favorecido38,39.

A evolução de excesso de peso também foi 
maior entre os meninos de cor preta ou parda, 
e sabe-se que, em nosso país esta é uma variá-
vel mais relacionada ao contexto social do que 
ao fator biológico propriamente dito37,40. Além 
disso, é possível notar que o excesso de peso au-
mentou de forma significativa justamente entre 
os meninos com níveis de insegurança alimentar 
moderado e grave. Salles-Costa et al.16, estudan-
do a população residente em Caxias em 2005, 
verificaram que dentre as famílias com renda 

mensal per capita menor que ¼ do salário-míni-
mo, 88,0% relataram algum grau de insegurança 
alimentar. Notaram também que na medida em 
que a renda familiar diminuiu, a proporção de fa-
mílias em insegurança alimentar aumentou. Essa 
associação verificada entre renda e insegurança 
alimentar indica que, para esses adolescentes, o 
aumento do excesso de peso está fortemente as-
sociado com os níveis socioeconômicos menos 
favorecidos, que nos instiga a tentar entender o 
motivo dessa associação.

Sabe-se que a situação de insegurança ali-
mentar vivenciada na adolescência é relevante 
uma vez que essa fase é marcada por intenso de-
senvolvimento físico, cognitivo e emocional41. É 
importante o acesso contínuo à alimentação, em 
quantidade suficiente e qualidade adequada, para 
garantir o bom crescimento e desenvolvimento42. 
Neste estudo constatou-se que a prevalência de 
segurança alimentar aumentou enquanto os ní-
veis mais graves de insegurança reduziram entre 
2005 e 2010. Uma justificativa pode ser o maior 
acesso a programas de transferência de renda 
como o PBF. Este fato pode ter auxiliado de for-
ma definitiva na redução das prevalências dos 
graus mais graves de insegurança alimentar. Pal-
meira et al.43 concluíram que este tipo de progra-
ma pode contribuir para reduzir a insegurança 

Tabela 3. Prevalência de excesso de peso, segundo as variáveis sociodemográficas e insegurança alimentar, nos 
adolescentes do sexo feminino. Campos Elíseos, Duque de Caxias-RJ, 2005 e 2010.

Excesso de peso
Variação 

%
2005 2010

n* % (IC95%) p n* % (IC95%) p

Idade (anos) 0,400 0,636

12 a 14,9 118 27,8 (18,0-40,3) 68 29,4 (18,1-44,1) + 1,6

15 a 18,9 141 21,8 (15,0-30,6) 80 25,1 (14,8-39,3) + 3,3

Cor/Raça 0,070 0,932

Preto/Pardo 210 27,0 (20,3-35,0) 120 27,2 (18,3-38,4) + 0,2

Branco 49 13,8 (6,4-27,1) 28 28,0 (14,3-47,4) + 14,2

Renda per capita** 0,077 0,386

Até ½ salário mínimo 135 30,9 (22,7-40,5) 78 29,1 (17,5-44,2) - 1,8

½ - 1 SM 98 18,6 (11,2-29,3) 46 16,0 (5,6-37,9) - 2,6

>1 salário mínimo 26 14,1 (4,7-35,5) 22 37,1 (13,3-69,2) + 23,0

Insegurança alimentar 0,411 0,824

Segurança alimentar 99 24,3 (14,6-37,6) 79 25,0 (14,7-39,4) + 0,7

Insegurança alimentar leve 86 19,6 (12,5-29,3) 54 28,0 (14,5-47,2) + 8,4

Insegurança alimentar moderada 
e grave

73 31,2 (19,3-46,3) 16 33,8 (14,0-61,6) + 2,6

*Os números diferem devido a perdas em cada variável. **Valor do salário mínimo: 2005 = R$ 300,00; 2010 = R$ 510,00.

Fonte: Elaborado pelos autores.
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alimentar em populações vulneráveis à pobreza. 
Entretanto, vale ressaltar o cenário atual de retro-
cesso dos programas sociais e recrudescimento 
de situações mais graves de insegurança alimen-
tar44, o que pode apresentar impacto negativo no 
local onde o estudo foi realizado.

Os resultados deste estudo devem ser ana-
lisados à luz de suas limitações e pontos fortes. 
Quanto as primeiras, a reflexão inicial consiste 
no fato do conceito de insegurança alimentar, 
aferido pela EBIA, não corresponder ao conceito 
integral ampliado de segurança alimentar e nu-
tricional (SAN) adotado pelo Brasil45, entretanto 
consiste em instrumento de aferição deste desfe-
cho validado no país desde 2003 com base na es-
cala norte-americana de insegurança alimentar23. 
Ademais, a EBIA tem demonstrado ser psicome-
tricamente válida46, reforçando sua adequação 
no monitoramento de insegurança alimentar por 
meio de estudos de prevalência, identificando 
populações em risco e no estudo de causas como 
a pobreza47. Nesse sentido, é possível pensar na 
relação do consumo alimentar destes adolescen-
tes, que reflete a dimensão ampliada do conceito 
de SAN, a fim de verificar a associação entre o 
aumento do excesso de peso e a insegurança ali-
mentar observado no presente estudo.

Cabe destacar ainda que, por ser uma pesqui-
sa realizada a partir de dois estudos transversais, 
apresenta a limitação de não permitir determinar 
a causalidade das associações entre o excesso de 
peso e as variáveis estudadas. Além disso, o poder 

da amostra não foi calculado para verificar a va-
riação de excesso de peso entre as duas pesquisas 
e para a abordagem com as análises estratificadas, 
mas teve-se a preocupação de calcular o poder da 
amostra em cada período para estimativa de pre-
valência de excesso de peso nos adolescentes. 

Como ponto forte destaca-se a avaliação de 
amostra representativa de adolescentes residen-
tes em área de alta vulnerabilidade social, dife-
rente da maioria dos estudos que avaliam po-
pulações mais heterogêneas em relação à classe 
social. Assim, o estudo pode auxiliar e esclarecer 
de forma mais específica a evolução de excesso de 
peso entre estes adolescentes.

Conclui-se assim que, o aumento da pre-
valência de excesso de peso foi expressivo nos 
adolescentes residentes em área de baixo nível 
socioeconômico e alta prevalência de insegu-
rança alimentar, em período de 5 anos, sendo os 
meninos mais novos, pretos ou pardos, de me-
nor renda e residentes em lares com insegurança 
alimentar moderada e grave mais expostos a este 
aumento. Assim, no contexto atual em que se dis-
cute a sinergia entre as pandemias de obesidade, 
desnutrição e as mudanças climáticas, questões 
que apresentam causas comuns48, os resultados 
deste estudo contribuem para reforçar a neces-
sidade de políticas públicas necessárias para me-
lhoria do panorama encontrado, focalizadas nes-
se estrato etário da população, visando o controle 
e o combate à obesidade em grupos expostos a 
pobreza e a insegurança alimentar.
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